
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2488963 - SP (2023/0351442-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SWISS PARK INCORPORADORA LTDA
ADVOGADOS : LUCIANA BUZATTO PERES - SP239449

MELISSA RAQUEL FERRARESSO AGUIRRE - SP177726
SALLY CRISTINE SCARPARO - SP236968

AGRAVADO : BETINA GREHS PORTO
ADVOGADA : DANUBIA RUBIE TURRA SCHOPPAN - RS057902
AGRAVADO : THIAGO SOARES PORTO
ADVOGADO : GUSTAVO PANE VIDAL - SP242787

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.  AGRAVO SÚMULA 7/STJ.
CONHECIDO E NESSA EXTENSÃO, NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial com fundamento no  V, do art. 1.030,
Código de Processo Civil, sob os seguintes argumentos: (i)
inexistência de violação aos arts. 489, § 1º, III, V e VI, e 1.022 do
CPC; (ii) ausência de afronta aos arts. 141 e 492 do CPC; (iii)
impossibilidade de revisão da verba honorária em razão do óbice
da Súmula 7 do STJ; e (iv) insuficiência de argumentação quanto à
alegada violação aos arts. 10, 90, § 4º, e 933 do CPC.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido, considerando os óbices
apontados na decisão recorrida, especialmente a incidência da
Súmula 7 do STJ, e se houve violação aos dispositivos legais
indicados pela parte agravante.
III. Razões de decidir
3. A decisão recorrida analisou detidamente todas as questões
jurídicas postas, afastando a alegação de violação aos arts. 489 e
1.022 do CPC, com base no entendimento de que não se
constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos
recorridos.
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4 A Corte de origem decidiu, de forma fundamentada, que a
redução dos honorários sucumbenciais, nos termos do  § art. 90,
4º, do CPC, foi aplicada corretamente, considerando o
cumprimento da obrigação pelo réu e a ausência de recalcitrância.
5. A análise da controvérsia apresentada no recurso especial
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o reexame
de fatos e provas não é admissível em recurso especial, sendo
este um instrumento destinado à uniformização da interpretação
do direito federal.
7. A ausência de precedente contemporâneo que contemple a tese
defendida pela parte agravante, sem necessidade de reanálise
fático-probatória, reforça a impossibilidade de conhecimento do
agravo.
IV. Dispositivo 
8. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos11/11/2025  17/11/2025,
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.  AGRAVO SÚMULA 7/STJ.
CONHECIDO E NESSA EXTENSÃO, NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial com fundamento no  V, do art. 1.030,
Código de Processo Civil, sob os seguintes argumentos: (i)
inexistência de violação aos arts. 489, § 1º, III, V e VI, e 1.022 do
CPC; (ii) ausência de afronta aos arts. 141 e 492 do CPC; (iii)
impossibilidade de revisão da verba honorária em razão do óbice
da Súmula 7 do STJ; e (iv) insuficiência de argumentação quanto à
alegada violação aos arts. 10, 90, § 4º, e 933 do CPC.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido, considerando os óbices
apontados na decisão recorrida, especialmente a incidência da
Súmula 7 do STJ, e se houve violação aos dispositivos legais
indicados pela parte agravante.

III. Razões de decidir

3. A decisão recorrida analisou detidamente todas as questões
jurídicas postas, afastando a alegação de violação aos arts. 489 e
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1.022 do CPC, com base no entendimento de que não se
constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos
recorridos.

4 A Corte de origem decidiu, de forma fundamentada, que a
redução dos honorários sucumbenciais, nos termos do  § art. 90,
4º, do CPC, foi aplicada corretamente, considerando o
cumprimento da obrigação pelo réu e a ausência de recalcitrância.

5. A análise da controvérsia apresentada no recurso especial
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o reexame
de fatos e provas não é admissível em recurso especial, sendo
este um instrumento destinado à uniformização da interpretação
do direito federal.

7. A ausência de precedente contemporâneo que contemple a tese
defendida pela parte agravante, sem necessidade de reanálise
fático-probatória, reforça a impossibilidade de conhecimento do
agravo.

IV. Dispositivo 

8. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por SWISS PARK
INCORPORADORA LTDA. contra decisão que inadmitiu o recurso especial, com base
no  V, do Código de Processo Civil, ao fundamento de: (i) inexistência de art. 1.030,
violação aos arts. 489, § 1º, III, V e VI, e 1.022 do Código de Processo Civil, por terem
sido apreciadas as questões pertinentes; (ii) ausência de afronta aos arts. 141 e 492
do Código de Processo Civil; (iii) impossibilidade de revisão da verba honorária em
razão de óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça; e (iv) não demonstrada
vulneração aos arts. 10, 90, § 4º, e 933 do Código de Processo Civil, por insuficiência
da mera alusão a dispositivos sem a necessária argumentação (fls. 366/368).

Nas razões do agravo em recurso especial, a agravante alega, em
síntese, que a decisão não enfrentou, adequadamente, os arts. 489, § 1º, e 1.022 do
Código de Processo Civil, os arts. 10 e 933 do Código de Processo Civil, os arts. 141 e
492 do Código de Processo Civil, bem como o  § 2º, e o  § 4º, do Código art. 85,  art. 90,
de Processo Civil. Sustenta, ainda, contrariedade ao Tema 1.076 dos recursos
repetitivos do Superior Tribunal de Justiça. (fls. 371/391).
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Quanto à suposta superação à Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça,
sustenta que a controvérsia é de direito e prescinde do reexame de matéria fático-
probatória, limitando-se à correta aplicação dos arts. 85, § 2º, e 90, § 4º, do Código de
Processo Civil, pois não houve a simultaneidade exigida para a redução dos
honorários sucumbenciais.

Argumenta, também, que houve violação aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do
Código de Processo Civil, por decisão genérica que não enfrentou os pontos
essenciais trazidos nos embargos de declaração.

Além disso, teria sido violado o  do Código de Processo Civil, ao art. 10
não reconhecer a necessidade de prévia manifestação das partes sobre o fundamento
utilizado para reduzir os honorários.

Haveria, por fim, violação aos arts. 141 e 492 do Código de Processo
Civil, uma vez que o Tribunal de origem teria decidido fora dos limites da lide,
reduzindo honorários após a preclusão para a parte adversa, sem provocação recursal,
e em desconformidade com o pedido.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada sustenta a incidência da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça;
deficiência de fundamentação à luz da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal; e
óbices das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça, requerendo o não
conhecimento ou, subsidiariamente, o desprovimento (fls. 393/398).

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

I. Trata-se de recurso especial interposto por SWISS PARK
INCORPORADORA LTDA., com fundamento no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal, contra o V. Acórdão proferido na C. 9ª Câmara de
Direito Privado.

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade.

Fundamentação da decisão:
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Não se verifica a pretendida ofensa aos arts. 489, § 1º, III, V e VI, e 1022
do CPC, porquanto as questões trazidas à baila foram todas apreciadas
pelo V. Acórdão atacado, naquilo que à D. Turma Julgadora pareceu
pertinente à apreciação do recurso, com análise e avaliação dos
elementos de convicção carreados para os autos. Neste sentido: "Não se
viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos artigos 1022 e 489
do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora rejeitados os
embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte
recorrente. Não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional.
A Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de
forma clara e conforme sua convicção com base nos elementos de prova
que entendeu pertinentes. No entanto, se a decisão não corresponde à
expectativa da parte, não deve por isso ser imputado vicio ao julgado"
(Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial 1947755/DF, Relator
Ministro Luis Felipe Salomão, in DJe de 16.08.2022).

Noutro giro, sem qualquer procedência a assertiva de violação aos arts.
141 e 492 do CPC, pois a C. Câmara desvendou a controvérsia em
consonância com as exigências legais, analisando as questões postas e
fundamentando sua decisão, dentro dos limites em que proposta a ação.

Verba honorária:

Observado o limite legal, a orientação judicial para o arbitramento da
verba honorária advocatícia baseia-se em fatos e provas, sendo
insuscetíveis de revisão pela via restrita do recurso especial. Não existe,
no particular, quaestio iuris federal sobre a qual deva pronunciar-se o E.
Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido: "Tendo sido os honorários advocatícios fixados com base
na apreciação equitativa da prestação do serviço pelo advogado, sua
revisão impõe incontornável reexame dos aspectos fáticos da lide.
Incidência do enunciado 7 da Súmula do STJ" (Agravo Regimental no
Agravo em Recurso Especial 723446/RJ, relatora ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI, in DJe de 26.8.2015).

Incidente, portanto, a Súmula 7 do E. Superior Tribunal de Justiça.

Ofensa aos arts. 10, 90, § 4º, e 933 do CPC:

Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos arrolados,
pois as exigências legais na solução das questões de fato e de direito da
lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as premissas nas quais
assentada a decisão.
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Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que "a
simples alusão a dispositivos, desacompanhada da necessária
argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal, não
se mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial" (Agravo
em Recurso Especial 1871253/DF, Relator Ministro Marco Buzzi, in DJe
de 09.08.2022).

III. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com base no art. 1.030,
V, do CPC.

IV. Alerto que esta Presidência não conhecerá de eventuais embargos
declaratórios opostos contra a presente decisão. Isto porque o E.
Superior Tribunal de Justiça já consagrou entendimento no sentido de
que os embargos de declaração opostos contra decisão de inadmissão
de recurso especial não têm o condão de interromper ou suspender o
prazo recursal, uma vez que o único recurso cabível contra tal despacho
é o agravo em recurso especial (nesse sentido: AgInt no

 3ª Turma, Relator Ministro Ricardo Villas BôasAREsp 1599563/RJ,
Cueva, in DJe de 03.11.2021; AgInt no  4ª Turma, AREsp 1875740/RJ,
Relator Ministro Luis Felipe Salomão, in DJe de 28.10.2021; AgInt nos
EDcl no  Corte Especial, Relator Ministro João EAREsp 1632917/SP,
Otávio de Noronha, in DJE de 11.03.2021 e AgInt no

 4ª Turma, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, inAREsp 1703448/RS,
DJe de 11.02.2021).

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta ao artigo 1.022, parágrafo
, certo é queúnico, II do Código de Processo Civil  "Afasta-se a ofensa aos arts. 489

e 1.022 do  pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição CPC/2015,
nos acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a
demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos

 (AgInt no  relator Ministro Humberto Martins,julgados."  AREsp n. 2.441.987/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, o argumento levantado, em relação a aplicação da redução pela
metade os honorários sucumbenciais, nos termos do  § 4ª do CPC. art. 90,
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Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos

" (AgInt norelevantes e necessários ao deslinde da controvérsia.  REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte
com ausência de fundamentação ou negativa de prestação

(AgInt no  relatora Ministrajurisdicional"  AREsp n. 1.907.401/SP,
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em  DJe de 22/8/2022,

.29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

A agravante alegou que houve alegação de violação do  §4ª do art. 90,
CPC, pois para haver a redução dos honorários, deveria ocorrer concomitantemente
com o cumprimento integral da prestação, afirmando que isso não ocorreu. 

Ocorre que, neste ponto, a Corte Estadual, competente para análise do
material probatório dos autos, após a devida instrução processual decidiu a
controvérsia nos seguintes termos (e-STJ fls. 301/302 - sem grifos nos originais):

Realmente, o réu, em contestação, reconheceu a procedência do pedido
e se colocou a disposição para o cumprimento da obrigação.
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O  §4º do CPC exige, além do reconhecimento do pedido pelo art. 90,
réu, o simultâneo cumprimento da obrigação. Ocorre que, como é
cediço, no caso, o cumprimento da obrigação não dependia apenas
do réu, mas também da autora.

E a obrigação foi devidamente cumprida, conforme aqui
demonstrado, sem qualquer alegação da autora de que houve
qualquer recalcitrância do réu, que deixou a cargo da autora
escolher o dia para que a obrigação fosse cumprida, conforme
contestação.

É caso, portanto, de aplicação do  §4º do CPC, como pede o réu art. 90,
/embargante, para redução dos honorários advocatícios sucumbenciais
para 5% sobre o valor da causa.

O entendimento exarado na origem, com a fixação dos honorários
advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da causa e a posterior redução pela
metade, dado o reconhecimento da procedência do pedido, nos termos do § 4º do

 do  não merece reparo, porquanto em harmonia com aart. 90  CPC/2015,
jurisprudência do STJ.

Nesse sentido.

PROCESSUAL CIVIL. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO.
LANÇAMENTO CANCELADO ADMINISTRATIVAMENTE.
HONORÁRIOS. REDUÇÃO. CABIMENTO.

1. É inafastável a incidência do benefício trazido pela redação do
 § 4º, do CPC, nas hipóteses em que, embora não tenhaart. 90,

havido expressa manifestação de concordância com o pedido
deduzido na exordial, a parte ré, voluntariamente, pratica ato cujo
resultado direto foi a concessão do objeto pretendido pelo autor
quando do ajuizamento da ação ordinária.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AgInt no  relator Ministro Gurgel de AREsp n. 2.675.648/RJ,
Faria, Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 12/8/2025,  21/8/2025.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DO OBJETO DA AÇÃO APÓS
A CITAÇÃO. RESSALVA PRÉVIA QUANTO À DISCORDÂNCIA.
INEXISTÊNCIA. CONTESTAÇÃO POSTERIOR. PRECLUSÃO.
RECONHECIMENTO DA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. VERIFICAÇÃO.
CONDENAÇÃO DA PARTE QUE RECONHECEU A PROCEDÊNCIA
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DO PEDIDO EM HONORÁRIOS. CABIMENTO.  CAPUT E § 4º, ART. 90,
DO CPC. PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO SOMENTE PARA
FAZER INCIDIR A REDUÇÃO PELA METADE DO § 4º DO  DO ART. 90
CPC. MANTIDOS OS DEMAIS TERMOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA
AGRAVADA.

(...)

8. Na hipótese vertente, a parte ora agravante, ré na ação, cumpriu a
obrigação demandada - instalação de elevador em prédio
residencial - após a citação e enquanto pendente realização de
audiência conciliatória, sem que tivesse havido contestação. A
parte autora, ora agravada, noticiou o cumprimento da obrigação e
pediu a desistência da ação em razão do cumprimento alcançado.

9. Independentemente da classificação jurídica indicada pela parte
quanto ao pedido efetuado no requerimento que informou o
cumprimento, o que ocorreu foi o reconhecimento da procedência do
pedido, o qual tem como efeito principal (consequência), por óbvio, a
procedência do pedido e a extinção do processo com resolução do
mérito. A partir do momento em que o réu, ciente do litígio judicial,
cumpre sem ressalvas a obrigação, ele reconhece o pedido, e o juiz não
precisa analisar o mérito da questão, pois o próprio réu já concordou
com a procedência do pedido, sendo cediça a mera homologação nos
termos do  III, "a", do CPC. art. 487,

10. Tendo em vista o  III, "a", do CPC, c/c o § 2º do  ("A art. 487,  art. 322
interpretação do pedido considerará o conjunto da postulação e
observará o princípio da boa-fé") e a máxima que rege o sistema
processual civil de que "A parte dá os fatos, o juiz diz o direito", não cabe
a interpretação de que a parte pediu desistência, sobretudo porque já
operado e precluso o reconhecimento da procedência do pedido em
momento anterior.

11. Devida a condenação da parte agravante em honorários
advocatícios sucumbenciais a teor do próprio  caput e § 4º, art. 90,
do CPC.

12. A condenação em testilha está sujeita ao § 4º do  do CPC, art. 90
que limita os honorários à metade.

13. Não há que se falar no óbice ao conhecimento da pretensão recursal
meritória da  pois os fatos ora abordados - cumprimento Súmula n. 7/STJ,
da obrigação demandada após a citação e enquanto pendente
realização de audiência conciliatória, sem que tivesse havido
contestação e notícia do cumprimento pela parte autora seguida do
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pedido de desistência da ação em razão do cumprimento alcançado -
encontram-se no acórdão recorrido.

14. Provimento dado apenas para adequar a condenação aos limites
impostos pelo § 4º do  do CPC. Mantidos os demais termos da art. 90
decisão monocrática que deu provimento ao recurso especial.

Agravo interno parcialmente provido.

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.444.650/RS,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 12/8/2025,  15/8/2025.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ." 
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.
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2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Ante o exposto,  agravo para negar provimento ao recurso conheço do
especial.
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Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.488.963 / SP
Número Registro: 2023/0351442-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10098380320208260566

Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SWISS PARK INCORPORADORA LTDA
ADVOGADOS : LUCIANA BUZATTO PERES - SP239449

SALLY CRISTINE SCARPARO - SP236968
MELISSA RAQUEL FERRARESSO AGUIRRE - SP177726

AGRAVADO : BETINA GREHS PORTO
ADVOGADA : DANUBIA RUBIE TURRA SCHOPPAN - RS057902
AGRAVADO : THIAGO SOARES PORTO
ADVOGADO : GUSTAVO PANE VIDAL - SP242787

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E 
VENDA

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou provimento, nos termos 17/11/2025,
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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